
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.688 - PR (2011/0034420-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ARACIDES MACIEL 
ADVOGADO : MÁRCIO MAGNABOSCO DA SILVA 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 
28,86%. BASE DE INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. 

Ambas as Turmas da Primeira Seção, por unanimidade, 
pacificaram a jurisprudência no sentido de que "o reajuste de 28,86%, 
extensivos aos militares, conforme a jurisprudência do STJ, deve 
incidir sobre a complementação do salário mínimo (art. 73 da Lei n. 
8.237/91) (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques):

Agravo  regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.688 - PR (2011/0034420-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ARACIDES MACIEL 
ADVOGADO : MÁRCIO MAGNABOSCO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão de 
minha lavra que não conheceu do recurso especial, ante a incidência do enunciado 
83/STJ.

A decisão ficou assim ementada: (fl.133-e)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. BASE 
DE INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
RESP 990.284/RS. SÚMULA 83/STJ. COISA JULGADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto pela UNIÃO, com 

fundamento no art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (fl. 87-e):

'ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM A 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. 

. É vedada a compensação do reajuste de 28,86% com valores 
pagos a título de complementação do salário mínimo. Precedentes 
STJ. 

. Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido 
pelas razões de decidir. 

. Apelação provida.' 
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Opostos embargos de declaração, foram acolhidos apenas para 
fins de prequestionamento (fl.98-e).

No presente recurso especial, a recorrente alega violação dos 
arts. 467 e 468 e 535, II do Código de Processo Civil e 73 da Lei n. 
8.237/91.

Sustenta, outrossim, que 'o que a União busca é o 
reconhecimento de que o reajuste de 28,86% não pode incidir sobre 
o complemento de salário-mínimo. Logo, o precedente invocado no 
acórdão, por versar sobre matéria diversa (compensação de 28,86% 
com o complemento de salário-mínimo), não espelha jurisprudência 
pacificada quanto ao tema em discussão nos autos' (fl.105-e). 

Sem contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade 
positivo da instância de origem (fls.124/125-e)."

Nas razões do agravo regimental, a recorrente assevera que "deve  a 
decisão monocrática ser reformada por esse i. Colegiado, posto que, conforme 
demonstrado aqui, a incidência do reajuste sobre a complementação de salário 
mínimo é indevida e distinta da questão da compensação tratada no recurso 
especial repetitivo invocado pela decisão ora atacada" (fl.151-e).

Dispensado a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 
28,86%. BASE DE INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. 

Ambas as Turmas da Primeira Seção, por unanimidade, 
pacificaram a jurisprudência no sentido de que "o reajuste de 28,86%, 
extensivos aos militares, conforme a jurisprudência do STJ, deve 
incidir sobre a complementação do salário mínimo (art. 73 da Lei n. 
8.237/91) (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques):

Agravo  regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

Mantenho a decisão agravada.

Não procede a alegação da não incidência do reajuste de 28,86% sobre 
a complementação do salário mínimo.

Ambas as Turmas da Primeira Seção, por unanimidade, pacificaram a 
jurisprudência no sentido de que "o reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, 
conforme a jurisprudência do STJ, deve incidir sobre a complementação do salário 
mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91) (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques):

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. MILITARES. REAJUSTE DE 28, 86%. BASE DE 
INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. 
CABIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
entendimento de que a parte deve vincular a interposição do recurso 
especial à violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
quando, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, o 
Tribunal a quo persiste em não decidir questões que lhe foram 
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submetidas a julgamento, por força do princípio tantum devolutum 
quantum appellatum ou, ainda, quando persista desconhecendo 
obscuridade ou contradição arguidas como existentes no decisum.

2. Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação 
do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito.

3. 'O reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, conforme a 
jurisprudência do STJ, deve incidir sobre a complementação do 
salário mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91). Destarte, não há o que 
alterar no julgado recorrido que encontra amparo na jurisprudência 
deste Tribunal Superior.' (REsp nº 1.216.169/PR, Relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, in DJe 14/12/2010).

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.222.969/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 8.2.2011, DJe 18.2.2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE DE 28, 86%. BASE DE INCIDÊNCIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES.

1. O reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, conforme a 
jurisprudência do STJ, deve incidir sobre a complementação do 
salário mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91). Destarte, não há o que 
alterar no julgado recorrido que encontra amparo na jurisprudência 
deste Tribunal Superior.

2. Recurso especial não provido."
(REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 2.12.2010, DJe 14.12.2010.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0034420-1 REsp 1.237.688 / PR

Números Origem:  200370000498601       200770000037070

PAUTA: 05/04/2011 JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ARACIDES MACIEL
ADVOGADO : MÁRCIO MAGNABOSCO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARACIDES MACIEL
ADVOGADO : MÁRCIO MAGNABOSCO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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